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Defesas Processuais ou Preliminares

Como ja mencionado anteriormente, na contestacao, o réu deve arguir matérias processuais e
matérias de mérito. Cada uma dessas matérias € um tipo de defesa.

Primeiramente, analisaremos as matérias processuais que sao comumente denominadas
preliminares ou defesas de rito. Elas tratam apenas de aspectos formais.

As defesas processuais, de rito ou preliminares carregam este Ultimo nome porque devem ser
alegadas primeiro, antes de qualquer argumento sobre o mérito do direito que a acédo
pretende discutir.

A ordem a ser obedecida na contestacao € disposta no artigo 337 do CPC, o qual elenca as
matérias preliminares. A ordem decorre do fato de a contestacéo ser formal:

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar (...)

Isto ocorre porque as preliminares, por versarem sobre direito processual, tém o condéao de
denunciar irregularidades processuais que possam obstar ou dificultar a correta entrega da
tutela jurisdicional requerida pelo autor.

Desta forma, caso o “defeito processual” que o réu arguir em sede de preliminar seja um defeito
insanavel, ele acarretara a extingcdo do processo sem julgamento de mérito, hipoétese em que
o direito material pleiteado pelo autor ndo sera julgado.

Por outro lado, lembre-se sempre de que, se o “defeito processual” arguido pelo réu for sanavel,
0 juiz determinarda seu saneamento (sua correcao) e, posteriormente, o processo seguira a fim de
gue o direito material pleiteado pelo autor seja devidamente discutido e que seja prestada a tutela
jurisdicional conforme a provocagao.

Classificacao das Defesas Preliminares

As defesas preliminares podem ser de trés tipos: peremptorias, dilatérias e dilatorias
potencialmente peremptorias.

As defesas peremptorias sdo aquelas que, caso acolhidas, ensejardo a extingdo do processo: é
o0 que chamamos anteriormente de vicio insanavel. Sdo exemplos o processo ajuizado em
relacdo a coisa julgada, aquele sobre o qual ha litispendéncia, aquele ajuizado com inépcia da
peticdo inicial ou ilegitimidade da parte, e aquele sobre o qual houver recaido a perempcéao.
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As defesas dilatérias sdo aquelas que, no maximo, retardam o processo: € o que chamamos de
vicio sanavel. Ora, ao se mandar que um vicio seja sanado, algum tempo ha de ser despendido
nisto e, por isso, as defesas sdo chamadas de dilatorias (pois, indiretamente, elas retardardo a
analise meritoria do processo). Estas defesas dilatérias tratam de vicio sanavel. Sdo exemplos a
alegacao de conexao de causas, a de incompeténcia do juizo e a de nulidade da citacéo.

Veja: uma defesa meramente dilatéria ha de se tornar peremptoria quando a parte deixar de
cumprir a diligéncia saneadora que Ihe for determinada pelo juiz dentro do prazo estabelecido.
Estes casos comporao as defesas dilatdrias potencialmente peremptérias. Em suma, entdo, em
primeiro momento, elas retardam o processo, podendo culminar na sua extingdo quando do nao
saneamento do vicio sanavel em questao.

Defesas Materiais ou Meritorias

As defesas materiais sdo os argumentos utilizados pelo réu para refutar a pretensdo perseguida
pelo autor da acao no que concerne ao direito material pleiteado. Elas atacam o fato juridico que
constitui o0 mérito da causa.

Classificacao das Defesas Materiais

As defesas materiais podem ser divididas em defesas diretas e defesas indiretas.

As defesas diretas sdo aquelas que negam o proprio fato constitutivo do direito do autor ou
negam a consequéncia que o autor atribuiu ao dado fato.

Exemplos: Autor alega que réu alugou o seu imovel e, por isso, deve R$ 1.000,00 de aluguel; réu
diz que nunca alugou o tal imével = nega fato constitutivo do direito do autor.

Autor alega que réu alugou o seu imovel e, por isso, deve R$ 1.000,00 de aluguel; réu diz que
alugou o imével mas, em troca da moradia, deu-lhe um carro como acordado = negou a
consequéncia (pagamento de R$ 1.000,00) que o autor atribuiu ao fato (aluguel).

Vé-se que as defesas diretas voltam-se contra a pretenséo do autor objetivando destruir
seus fundamentos de fato ou de direito.

Ja as defesas indiretas sé@o as que expdem fatos impeditivos, extintivos ou modificativos do
direito pleiteado pelo autor sem, no entanto, negar o fato em que se funda a acao proposta.
Melhor explanacéo de cada um deste tipo de defesa indireta sera abordada posteriormente.

Bem como as defesas processuais, as defesas materiais podem ser dilatérias, quando acabarem
por prolongar o tramite do processo, retardando o exercicio do direito perseguido, e
peremptodrias, quando pretenderem a total invalidacao do direito alegado pelo autor.

Boa fé e veracidade

Apesar da existéncia dos principios da concentracdo de defesa e da eventualidade, é necessério
que o réu se atenha aos argumentos légicos e possiveis de incidir na causa em questao.
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Isto porque a apresentacdo de defesa alegando tudo quanto for possivel no mundo do direito
sera tratada como um tumulto e um abuso do direito de defesa, trazendo consequéncias
negativas ao réu. Poder-se-ia invocar o principio da boa-fé contra ele, nestes casos.

“A apresentacao de defesa incoerente é hipdtese de abuso do direito de defesa e pode
ensejar a concessao de tutela antecipada com base na evidéncia a favor do autor” [3]

Quais sao as defesas preliminares?
Inexisténcia ou Nulidade da citacao

Em sua contestagdo, o réu pode arguir que nao foi citado ou que a forma como a citacao foi
realizada foi nula.

Este argumento € utilizado, normalmente, quando, em razdo da inexisténcia ou da falta de
citacao valida, o réu deixa de apresentar sua contestacao dentro do prazo (tempestivamente).

Por exemplo: Oficial de Justica, com a intencéo de citar o réu Joao, vai até a casa de Pedro, seu
vizinho, e cita Pedro como se Joédo fosse. Todavia, escreve no mandado que citou Joéo, e
ninguém se da conta do engano na hora. Ora, neste caso, ndo houve a citacdo do réu mas, em
razao da certificacdo do Oficial de Justica, o prazo para contestacdo comecou a correr. Pedro so
vem a relatar o ocorrido a Jodo um més depois, quando o prazo de contestacao ja transcorreu in
albis. Neste caso, Jodo devera apresentar sua contestacédo assim que puder, alegando o defeito
na citacao.

Lembre-se: o aparecimento espontaneo do réu aos autos supre a inexisténcia ou falta de citacao
valida, de forma que ele ndo precisara ser citado novamente, como se houvesse sido ja
adequadamente citado.

Caso o juiz acolha a arguicao de inexisténcia ou nulidade da citacéo, ele considerara a
contestacao que foi apresentada fora do prazo como se fosse tempestiva.

Art. 239. Para a validade do processo € indispensavel a citacdo do réu ou do executado,
ressalvadas as hipoteses de indeferimento da peticdo inicial ou de improcedéncia liminar
do pedido.

8§ 1° O comparecimento espontaneo do réu ou do executado supre a falta ou a nulidade
da citacao, fluindo a partir desta data o prazo para apresentacao de contestacdo ou de
embargos a execucao.

Neste caso, ainda, todos o0s atos processuais que foram praticados apés a citagdo nula serao
também nulos e o processo retroagira, devendo todos aqueles atos ser praticados novamente.
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Por fim, caso o juiz ndo acolha a arguicao de inexisténcia ou nulidade de citacéo, o réu sera
considerado revel.

Art. 239, § 2° Rejeitada a alegacéo de nulidade, tratando-se de processo de:

| - conhecimento, o réu sera considerado revel;

A revelia traz algumas consequéncias juridicas ao réu, como a presuncao de veracidade dos
fatos expostos pelo autor na inicial, porém estudaremos os efeitos da revelia mais a fundo
posteriormente.

Incompeténcia absoluta ou relativa

Neste caso, o réu arguird que o juizo para o qual foi distribuida a agdo ndo é competente para
julgar o direito material em questao, apresentando os motivos.

Na vigéncia do CPC de 1973, a alegacéo de incompeténcia era arguida separadamente da
contestacao, formando um incidente chamado excecéo de incompeténcia. Com o CPC/2015, em
razao da concentragcado da defesa, a incompeténcia passou a ser alegada diretamente na
contestacdao, agilizando o decorrer do processo.

Ressalte-se que, no caso da incompeténcia relativa, a contestacdo € o Unico momento em que
o réu podera argui-la. Se ndo o fizer, a competéncia sera prorrogada, de forma que aquele juizo
relativamente incompetente passara a ser competente.

Todavia, caso seja a hipotese de incompeténcia absoluta, esta podera ser arguida a qualquer
grau ou tempo de jurisdicdo. A priori, importante salientar, o proprio juiz € quem deve alegar sua
incompeténcia absoluta de oficio!

Caso o juiz acolha a alegacdo de incompeténcia formulada pelo réu, ele enviara os autos ao juiz
competente. Este, por sua vez, decidird se os atos que foram praticados pelo juiz anterior
(incompetente) subsistirdo ou serdo anulados.

Incorrecéo do Valor da Causa

Assim como a incompeténcia, esta alegacdo também era tratada em uma excec¢ao, porém, com o
novo CPC, passou a ser discutida na prépria contestacao.

Esta alegacgéo tem vez quando o réu verifica que o autor deu um valor equivocado a causa. Isto é
importante para o réu porque, além de o valor da causa ser o valor da condenacéo (em caso de
acOes com sentencas condenatorias), também influenciara o valor da sucumbéncia e honorarios
advocaticios.

Caso tal arguicéo seja acolhida pelo juiz, este determinara que o autor corrija o valor da causa e
pague eventuais custas processuais decorrentes da diferenca.
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Inépcia da Peticéao Inicial

Nesta defesa preliminar, o réu deve alegar que, ao redigir a peticao inicial, o autor deixou de
cumprir algum ou alguns dos requisitos do artigo 319 do CPC.

Art. 319. A peticao inicial indicara:
| - 0 juizo a que é dirigida;

Il - os nomes, 0s prenomes, o0 estado civil, a existéncia de unido estavel, a profissédo, o
namero de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas ou ho Cadastro Nacional da
Pessoa Juridica, o endereco eletrénico, o domicilio e a residéncia do autor e do réu;

Il - o fato e os fundamentos juridicos do pedido;

IV - 0 pedido com as suas especificacoes;

V - o valor da causa;

VI - as provas com que o autor pretende demonstrar a verdade dos fatos alegados;

VII - a opgéo do autor pela realizacdo ou ndo de audiéncia de conciliagdo ou de
mediacao.

Caso o juiz acolha a alegacgao, reconhecendo que existe um defeito na peticdo inicial, ele devera
intimar o autor a emendar a inicial (complementa-la) ou sanar o vicio apontado.

Se o autor permanecer inerte e ndo consertar o vicio encontrado, 0 processo sera extinto sem
resolucdo do mérito. Isto porque um vicio na peticao inicial d4 causa a possivel entrega
equivocada da tutela jurisdicional, impossibilitando a correta apreciagdo do mérito da causa.

Perempcao

A perempcado € um pressuposto processual negativo, ou seja, se houver perempcéao, ndo ha
como o processo se desenvolver validamente.

O que é perempcdo? E o ajuizamento da mesma acdo, com a mesma causa de pedir, mesmo
pedido e contra 0 mesmo réu pela quarta vez. Ocorre se, nas trés vezes anteriores, o autor
permitiu que a acao fosse extinta sem julgamento do mérito por abandono.

Isto quer dizer que o autor pode ajuizar um mesmMo Processo contra o réu trés vezes mas, se nas
trés vezes, abandonar a causa, ndo podera processar uma quarta vez.

Caso, em sua arguicao, o réu prove que ja foi judicialmente acionado trés vezes pelo mesmo
motivo e pelo mesmo autor, o0 juiz extinguira este quarto processo sem resolucdo do mérito.
Ademais, o juiz podera arbitrar multa ao autor por litigdncia de ma-fé.

Litispendéncia
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A litispendéncia também € um pressuposto processual negativo, ou seja, caso exista, 0 processo
nao podera se desenvolver validamente. Portanto, a presenca da litispendéncia levara a extincao
do processo sem resolucdo do mérito.

A litispendéncia ocorre quando existem duas demandas idénticas em curso
concomitantemente, ou seja, 0 autor ajuiza duas ac¢des contra 0 mesmo réu e pelo mesmo
motivo.

Partes

lgualdade de Causa de Pedir

Pedido

Coisa Julgada

Assim como a litispendéncia, trata-se da hipotese de haver duas ac¢des idénticas, com mesma
causa de pedir, pedido e partes. Todavia, na coisa julgada, uma destas acdes ja foi julgada e ja
transitou em julgado.

Sendo assim, em razdo do direito material em questao ja ter sido decidido em outra a¢cdo, néo é
possivel que seja discutido novamente em acao nova. Isto porque a decisao nova feriria a coisa
julgada ja existente.

Art. 337, 8§ 1° Verifica-se a litispendéncia ou a coisa julgada quando se reproduz acao
anteriormente ajuizada.

8 2° Uma acao € idéntica a outra quando possui as mesmas partes, a mesma causa de
pedir e 0 mesmo pedido.

8§ 3° Ha litispendéncia quando se repete acdo que esta em curso.

8 4° Ha coisa julgada quando se repete acdo que ja foi decidida por decisao transitada
em julgado.
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Conexao

Apesar de o CPC falar apenas sobre a conexao, a doutrina também admite a hipétese de
arguicao da continéncia como preliminar de contestacao.

Ademais, ainda que nao exista concretamente a conexao ou a continéncia, mas haja qualquer
risco de decisdo conflitante entre dois processos, € possivel que sejam arguidas a fim de reunir
0S processos no juizo prevento.

Mas o que sao conexao e continéncia?
A conexdao ocorre quando dois ou mais processos tém o mesmo pedido ou causa de pedir.

J& a continéncia ocorre guando dois ou mais processos tém as mesmas partes e mesma causa
de pedir, porém o pedido de uma é mais amplo do que o da outra.

A razao de se arguirem estas preliminares é que, caso 0s processos corram em paralelo, ha
perigo de que juizos profiram decisfes conflitantes, o que ndo pode existir.

Incapacidade da parte, defeito de representacao ou falta de autorizacéao

O Cadigo de Processo Civil elenca estas hipoteses, porém néo especifica a que estas dizem
respeito, o que ficou a cargo da doutrina esclarecer.

e Aincapacidade da parte diz respeito a participacédo processual do menor indevidamente
representado ou assistido.

Lembre-se de que, em razéo do Estatuto da Pessoa com Deficiéncia, estes ndo sdo mais
considerados incapazes, a menos que sejam judicialmente declarados como tal. Se
submetidos a processo para tutela/curatela, por exemplo. Logo, em um primeiro momento,
apenas os menores de 16 anos sédo absolutamente incapazes e apenas 0s menores de 18
anos e maiores que 16 sao relativamente incapazes.

e O defeito de representacédo diz respeito a:

1. Falta de apresentacao de procuragéo a algum advogado (art. 104 do CPC);

2. Auséncia de apresentacdo dos atos constitutivos de pessoa juridica, nos casos em
que se tratar de tal,

3. Nao comprovacéo da regularidade daquele que outorgou os poderes, em nome da
pessoa juridica, para o advogado agir, também nos casos pertinentes.

e A falta de autorizag&o ocorre quando uma pessoa precisa de autorizagao de outra para
litigar sobre determinado direito. E o que ocorre, por exemplo, nas acées sobre direito real
imobiliario pois, caso uma das partes seja casada, precisara apresentar autorizacdo do seu
cOnjuge para tornar litigiosa a coisa (art. 73 do CPC).
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Nestes trés casos postos, o juiz deve dar a possibilidade a parte de sanar o vicio de
representacdo ou autorizacdo. Apenas na hipotese do vicio ndo ser sanado dentro do prazo
designado pelo juiz é que o processo sera extinto sem resolucédo de mérito.

Convencéo de arbitragem

Também é um pressuposto processual negativo, ou seja, caso haja uma convencao de
arbitragem celebrada entre as partes, o processo judicial perante o Poder Judiciario ndo podera
desenvolver-se regularmente.

A convencéo de arbitragem deve ser alegada quando as partes ja convencionaram, atraves de
clausula compromissoria ou de compromisso arbitral, que a lide seria discutida e julgada em sede
de tribunal arbitral e ndo perante o Poder Judiciario. Atencado: mesmo havendo prévia convencéao
de arbitragem firmada pelas partes, se nenhuma delas alegar sua existéncia em juizo, presumir-
se-a que ambas aceitaram ter sua causa decidida em ambito judiciario mesmo, seguindo-se 0
tramite processual normalmente; ou seja, o juiz ndo deve retirar-se do énus de julgar a acao
guando se deparar com convencao de arbitragem, extinguindo o processo. Para que a causa
posta no judiciario seja transferida para ambito arbitral, como esperado pela convencgéo ora
firmada, uma das partes deve demandar que assim seja feito, ndo podendo o juiz fazé-lo de
oficio.

Para refrescar a memoria

Clausula Clausula inserida em contrato que prevé, entre os contratantes, a
Compromissoria submisséo de qualquer ou de um especifico litigio a um juizo arbitral.

Convencao firmada entre as partes pela qual se submete um especifico litigio

Compromisso Arbitral L ;
concreto a um juizo arbitral.

Entdo, caso o réu ndo alegue a existéncia de convencao de arbitragem em sua contestacao, sua
omissdo acarretara renuncia a convencao de arbitragem e automatica aceitacao a jurisdicao
estatal.

Art. 337, 8 6° A auséncia de alegacao da existéncia de convencdo de arbitragem, na
forma prevista neste Capitulo, implica aceitacdo da jurisdicao estatal e rendincia ao juizo
arbitral.

Reforca-se: ainda que as partes tenham estabelecido, por meio de contrato ora juntado aos
autos, que sua causa seria julgada em ambito extrajudicial, ou seja, pela arbitragem, mesmo o
juiz observando a existéncia da convencao, nao podera se pronunciar a respeito.
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§ 5° Excetuadas a convencdo de arbitragem e a incompeténcia relativa, o juiz conhecera
de oficio das matérias enumeradas neste artigo.

Caso, entretanto, o réu faca a argui¢cdo da convencgéao de arbitragem, o juiz extinguird o processo
sem resolucao de mérito.

Auséncia de legitimidade ou interesse processual

A legitimidade da parte e o interesse processual, importante que se diga, sdo pressupostos
processuais. Ndo sao mais considerados condi¢des da acdo, como eram tratados no antigo
CPC. Ambos séo requisitos objetivos de validade do processo.

A auséncia de legitimidade de parte diz respeito a auséncia de fundamento juridico para que
determinada pessoa faca parte do processo, seja como autor ou como réu. Sendo assim, a
legitimidade é dividida em legitimidade ativa (legitimidade para ajuizar acao) e legitimidade
passiva (legitimidade para figurar como réu).

Tem legitimidade ativa o detentor do direito material que esta sendo pleiteado na acao, ou seja,
aquele que pode exercer o pleito. Assim, pode ser autor quem atribui a si o direito que pleiteia.

Tem legitimidade passiva aquele que causou dano ao autor ou é responsavel, de qualquer forma,
por materializar o direito pleiteado pelo autor. Pode ser parte ré aquele a quem o autor atribui 0
dever de satisfazer sua pretenséo.

Ja a falta de interesse processual diz respeito a desnecessidade de se provocar a jurisdi¢cao
estatal para resolucdo da lide ou a inadequacao da via eleita para tanto.

Portanto, ha interesse processual quando o autor demonstra que ndo pode resolver a
controvérsia de outra forma que nao seja pelo ajuizamento da demanda (satisfazendo o primeiro
requisito do interesse processual, qual seja, a necessidade).

Além disso, o autor deve demonstrar que esté utilizando via processual adequada ao seu pleito;
por exemplo, ndo podera ajuizar acao indenizatéria para requerer usucapiao (satisfazendo o
segundo requisito do interesse processual, qual seja, a adequacéo).

Portanto, caso nao fique comprovada a necessidade do processo e a sua adequacao ao caso
concreto, o autor carecera de interesse processual.

Ambas arguicdes devem ser feitas na contestacao e podem ser resolvidas pelo juiz em dois
momentos:

1. Logo que apresentada a contestacéo (in status assertionis): causa extin¢cdo do processo
sem julgamento de mérito.
2. ApoOs toda a cognicao do processo: causa improcedéncia do pedido.

Falta de caucao ou de outra prestacao que alei exige como preliminar
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Existem hipoteses especificas em que a lei exige caucéo ou outro tipo de prestacdo para que o
pedido do autor seja concedido. Isto acontece normalmente em situa¢des nas quais a
observancia do pedido do autor gera, de alguma forma, risco ao réu ou se mostra
demasiadamente onerosa a este, devendo ser “coberta” por um tipo de garantia para se
minimizarem quaisquer possiveis prejuizos.

Desta forma, caso a caucao/prestacdo néo seja feita ou, se feita, seja insuficiente ou inidénea, o
réu devera alegar a falta de caugcédo em contestacao.

Temos, como exemplo de caucao requerida na lei, o artigo 83 do CPC, o qual diz respeito a
necessidade de caucéo para pagamento de custas e honorérios para parte que residir fora do
Brasil.

Art. 83. O autor, brasileiro ou estrangeiro, que residir fora do Brasil ou deixar de residir
no pais ao longo da tramitacao de processo prestara caucao suficiente ao pagamento
das custas e dos honorarios de advogado da parte contraria nas acdes que propuser, se
nao tiver no Brasil bens imdveis que lhes assegurem o pagamento.

Cumpre destacar que, uma vez arguida esta preliminar de falta de caucao, o juiz deve dar prazo
ao autor para que sane o vicio (entregando a caucao). Apenas se nao o fizer € que 0 processo
podera ser extinto sem resolugcédo de mérito.

Ademais, 0s requisitos que causam a obrigatoriedade de caugdo em determinados casos podem
ser dispensados caso impliquem ébice a prestacao da tutela jurisdicional, ou seja, caso tornem
impossivel o prosseguimento do autor com seu pedido. Isto porque a aplicacdo do direito ndo
pode ficar restrita apenas aqueles que tém condi¢des financeiras de prestar caugdo, o que seria
inconstitucional. Portanto, analisando-se o caso concreto, se a obrigatoriedade da caugao impedir
que o direito seja corretamente distribuido, o juiz podera dispensa-la.

Indevida concesséao do beneficio da gratuidade da justica

Este beneficio é concedido as partes que demonstram néo ter condi¢des financeiras de arcar
com as custas processuais de um processo e, ainda, de arcar com a sucumbéncia em casos de
perda da lide.

Esta preliminar também costumava ser arguida através de uma exce¢do mas, com o CPC/2015,
passou a ser concentrada na contestacao.

Procedimentos especificos das defesas preliminares

llegitimidade Passiva

Caso o réu alegue, na contestacao, que: (i) ndo € a parte legitima para responder pelo pleito do
autor, (ii) ndo foi ele quem provocou o prejuizo pelo qual o autor pretende ser ressarcido,

devera ser observado o seguinte procedimento:
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1. O juiz dara 15 dias ao autor para que ele substitua o réu: caso o autor o faca, ele devera
pagar as despesas do réu substituido (3% do valor da causa) e os honorarios de seu
advogado (5% do valor da causa). Se estas porcentagens somarem um valor irrisério,
entretanto, o juiz arbitrara um valor por equidade.

A aplicacéo do principio da equidade € inerente ao conceito da justica que o direito se
propde a praticar. Enquanto a lei generaliza, considerando todos iguais, a equidade
preenche possiveis lacunas que poderiam causar injusticas devido ao fato de as pessoas
serem, de fato, diferentes. A aplicacdo da equidade, assim sendo, permite que a justica
realmente se faca de acordo com as especificidades que a lei ndo contempla.

2. O réu que fizer esta alegacao devera indicar quem deve substitui-lo, ou seja, quem seria 0
verdadeiro réu, ja que ndo é ele. Claro que esta indicagdo s6 ocorrera se o réu efetivamente
souber quem deve ser o réu em seu lugar, ndo sendo ela obrigatéria, portanto.

2.1. Caso o réu saiba quem deve substitui-lo e ndo faga esta indicacdo ou a faca
erroneamente imbuido de méa-fé, estara sujeito a arcar com as despesas processuais e
indenizar o autor pelos prejuizos decorrentes da falta de indicacéo.

2.2. Caso o réu faca a indicacdo adequadamente, o autor devera, em 15 dias, alterar a
inicial pagando as despesas e custas ao réu que indicou erroneamente. Ele pode, em
acordo com o caso concreto, tanto trocar o réu quanto apenas incluir o réu novo como
litisconsorte passivo.

Art. 339. Quando alegar sua ilegitimidade, incumbe ao réu indicar o sujeito passivo da
relacédo juridica discutida sempre que tiver conhecimento, sob pena de arcar com as
despesas processuais e de indenizar o autor pelos prejuizos decorrentes da falta de
indicacéo.

§ 1° O autor, ao aceitar a indicacdo, procedera, no prazo de 15 (quinze) dias, a alteracéo

da peticao inicial para a substituicdo do réu, observando-se, ainda, o paragrafo Gnico do

8 2° No prazo de 15 (quinze) dias, o autor pode optar por alterar a peticao inicial para
incluir, como litisconsorte passivo, o sujeito indicado pelo réu.
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Nao é

responsével Prazo de 15 dias para o
HYT autor alterar a inicial,
pelo pl’e_]l;leZO , \ substituindo ou incluindo
| Pprovocado | Possibilidade : ’
de Autor devera reembolsar
despesas e pagar
substituigéo lhonorarios sucumbenciais
Nao é parte processual r \
leqiti \ J Dever do réu de indicar o
egltima verdadeiro réu, sob pena
de acracr com despesas e
indenizar o autor

Incompeténcia

Caso o reu alegue incompeténcia do juizo, ele podera protocolar sua contestacdo no juizo do seu
domicilio ao invés de protocola-la perante o juiz da causa.

A contestacao sera distribuida a um juiz (assim como sao distribuidas as peti¢des iniciais) ou, se
o réu foi citado por precatodria, a contestacao sera juntada na precatoria.

Em seguida, a contestacao sera enviada ao juiz da causa, que decidira sobre a competéncia.

Caso seja entendido que o juizo competente é aguele em que o réu protocolou sua contestacao,
0 juiz a quem foi distribuida a contestacao/juiz da precatéria ficaréo preventos para julgamento da
lide, e o tramite prosseguira normalmente.

Na hipotese de ja ter sido designada audiéncia de conciliacdo e mediacao, esta ficara suspensa.
Apenas sera designada nova data quando decidida a questdo da competéncia.

Art. 340. Havendo alegacao de incompeténcia relativa ou absoluta, a contestacao
podera ser protocolada no foro de domicilio do réu, fato que sera imediatamente
comunicado ao juiz da causa, preferencialmente por meio eletrénico.
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8 1° A contestacado sera submetida a livre distribuicdo ou, se o réu houver sido citado por
meio de carta precatoria, juntada aos autos dessa carta, seguindo-se a sua imediata
remessa para o juizo da causa.

Este tramite da contestagcéo tem como fundamento 0 acesso a justica, que deve ser garantido e,
na medida do possivel, facilitado a todos.

Cabe salientar que, da decisdo sobre a competéncia, ndo cabe recurso, podendo ser arguida a
guestdo novamente apenas em preliminar de apelacgéo.

Defesa de mérito

As defesas materiais podem ser divididas em defesas diretas e defesas indiretas, como ja visto.

Defesas Diretas

As defesas diretas sdo aquelas em que o réu nega a existéncia do direito do autor por ndo
existir o fato constitutivo de tal direito ou por, confirmando-se o fato, ndo terem ocorrido as
consequéncias que o autor Ihe atribuiu. Em outras palavras, nega-se o pedido ou a causa de
pedir.

Defesas Indiretas

Jé as defesas indiretas sao as que, reconhecendo a existéncia do direito alegado pelo autor,
expdem fatos impeditivos, extintivos ou modificativos deste.

Estas defesas aceitam os fatos dados pelo autor porém trazem novos fatos que sdo capazes de
elidir o direito pleiteado. Em razao disso, sdo chamadas de “excec¢0es substanciais”, pois
ampliam a matéria cognitiva, ou seja, trazem novos fatos a serem apreciados pelo juiz, sendo
que cabera ao réu o dnus probatério ao alegar fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito
do autor.

Fato Impeditivo

O fato impeditivo é aquele que impede ou retarda a projecdo dos efeitos pretendidos pelo autor
em sua inicial, ou seja, interrompe o exercicio de certo direito por algum motivo predeterminado,
interrompendo seus efeitos no dado momento.

Exemplo: Autor ajuiza acdo de cobranca contra Réu. Em sua contestacdo, o Réu alega que, de
fato, contratou e deve o valor indicado porém que firmara com o autor um acordo segundo o qual
somente pagaria tal divida dali a seis meses. Sendo assim, o autor estd impedido de cobrar a
divida porque ela ainda néo esta vencida.

Da mesma forma ocorre nos casos de excecao do contrato ndo cumprido: as partes admitem que
0 contrato existe, bem como as obrigacfes a ele inerentes, mas a falta de cumprimento do
contrato por uma parte desobriga a outra de cumpri-lo, ou seja, impede a parte descumpridora
de cobrar o cumprimento da parte contraria.
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Trata-se da possibilidade de um contratante deixar de cumprir suas obrigacdes contratuais
porque o0 outro contratante também deixou de cumprir as suas ou arcar com as contraprestacoes.

Fato Modificativo

Os fatos modificativos alteram as consequéncias juridicas do direito do autor. Desta forma, o Réu
admite o fato constitutivo do direito, mas traz ao juiz fatos novos que causam alguma mudanca
da consequéncia juridica do direito pleiteado. Observe que a admissao da verdade do fato
alegado nao importa submisséo a pretensdo narrada!

Em outras palavras, aceita a causa de pedir e refuta o pedido.

Exemplos: Autor prop8e acdo de cobrancga contra o Réu fundada em um contrato de R$
100.000,00. Em sua contestacdo, o Réu informa que ja pagou R$ 30.000,00, e que, portanto,
deve apenas R$ 70.000,00.

Autor prop8e acao de ressarcimento de danos contra o Réu, pois este estava em alta velocidade
e bateu em seu carro. Em sua contestacdo, o Réu informa que, de fato, bateu, mas também
porque o autor cruzou um farol vermelho.

Autor prop8e acgédo de cobranca contra o Réu cobrando R$ 100.000,00. Em sua contestagdo o
Réu admite dever o valor, mas também alega que o Autor lhe deve R$ 50.000,00.

Fatos Extintivos
Estes eliminam totalmente o direito do autor.

Exemplos: Autor propde acdo de cobranca contra o Réu fundada em um contrato de R$
100.000,00. Em sua contestacado, o Réu informa — e prova — que ja pagou a totalidade da
divida.

Na mesma hipotese, também serédo fatos extintivos os que provarem que a divida esta prescrita
ou que o Autor perdoou a divida expressamente.
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nega fato
Diretas el CONSstitutivo ou sua
consequéncia

Defesas materiais Impeditivo

Extintivo

Meodificativo

Defesa de Mérito e Apresentacao de Fato Novo

Presuncéo de veracidade em razao do principio da impugnacao especifica

Como falamos anteriormente ao tratar do principio da impugnacéao especifica, aquilo que o réu
nao impugnar, ou seja, o fato a respeito do qual o réu se omitir, acarretara presuncéo de
veracidade do formulado pelo autor.

Todavia, existem hipéteses em que a presuncao de veracidade nao ocorre:

e Se houver mais de um réu e algum deles contestar: € pressuposto que o réu contestante
arguiu defesa comum aos que ficaram em revelia. Esta regra sempre se aplica ao
litisconsorcio unitario (é aquele em que a deciséo tera os mesmos efeitos para todos os
réus).

e Se o fato ndo admitir confisséo: a confissdo € uma espécie de prova e existem algumas
matérias que nao a admitem! llustra-se: a confissdo sera inadmissivel quando seu objeto
tratar de direitos indisponiveis (arts. 302 e 392 do CPC), como se da nas acdes de
investigacdo de paternidade, por exemplo. Desta forma, se néo é possivel confessar sobre
o fato abertamente, também ndo podera ser presumida a veracidade sobre ele.

e Se a peticao inicial ndo estiver acompanhada de instrumento que a lei considerar da
substancia do ato: a venda de um imével, por exemplo, ocorre com o registro publico.
Caso este seja o direito material em discusséo e o autor ndo apresente o registro, nao sera
possivel que a omissao do réu acarrete presuncédo de veracidade sobre a venda.

e Se o fato estiver em contradicdo com a defesa considerada em seu conjunto: por mais que
o Réu ndo impugne uma afirmacéo de forma especifica, se a interpretacéo total da
contestacao por ele entregue negar o fato afirmado pelo autor, este ndo sera presumido
verdadeiro.
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Por fim, a presuncao de veracidade nao ocorrera quando o réu for defendido por defensor
publico, advogado dativo ou curador especial.

Estes, apenas quando néo tiverem contato efetivo com o réu, podem apresentar contestacao por
negativa geral, ou seja, apenas negar todos os fatos ditos na inicial sem se manifestar sobre
cada um especificamente.

Art. 341. Incumbe também ao réu manifestar-se precisamente sobre as alegacdes de
fato constantes da peticao inicial, presumindo-se verdadeiras as nao impugnadas, salvo
se:

| - ndo for admissivel, a seu respeito, a confisséo;

Il - a peticao inicial ndo estiver acompanhada de instrumento que a lei considerar da
substancia do ato;

Il - estiverem em contradicdo com a defesa, considerada em seu conjunto.

Paragrafo tnico. O 6nus da impugnacéo especificada dos fatos néo se aplica ao
defensor publico, ao advogado dativo e ao curador especial.

Fatos de Defesa Tardios

Como dissemos antes, o réu deve indicar todos 0os motivos de sua defesa na contestacao.

Todavia, existem algumas defesas que podem ser suscitadas posteriormente e ser conhecidas
pelo juiz, ou seja, que ndo sao alcancadas pela precluséao.

Hipoteses:

e Fato superveniente: diz respeito tanto a fatos novos (ocorridos depois da contestacao),
guando a fatos antigos, mas que s6 foram conhecidos pelo réu apds a contestacao (neste
caso, ele devera comprovar justa causa ou forca maior que impediram seu conhecimento
prévio sobre o fato).

e Matéria que competir ao juiz conhecer de oficio: ja que o juiz pode reconhecer a matéria de
oficio, o réu também podera alega-la a qualquer tempo. Vejamos o artigo 485, § 3° do CPC:

Art. 485. O juiz ndo resolvera o mérito quando:

IV - verificar a auséncia de pressupostos de constituicdo e de desenvolvimento valido e
regular do processo;

V - reconhecer a existéncia de perempcao, de litispendéncia ou de coisa julgada;

VI - verificar auséncia de legitimidade ou de interesse processual;
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IX - em caso de morte da parte, a acao for considerada intransmissivel por disposicéo
legal;

8 3° O juiz conhecera de oficio da matéria constante dos incisos IV, V, VI e IX, em
qgualquer tempo e grau de jurisdicdo, enquanto ndo ocorrer o transito em julgado.

e Portanto, pode-se dizer que as matérias que dizem respeito a ordem publica (tanto no
direito material quanto no direito processual) podem ser alegadas a qualquer tempo, por
competir ao juiz alega-las de oficio.

e Fato puder ser suscitado a qualquer tempo ou grau de jurisdicdo: neste caso, a propria lei
estipula certas regras juridicas que podem ser deduzidas a qualquer tempo por definicéo,
deixando claro que ndo precisam necessariamente ser alegadas em contestacdo, mas nao
eximindo a parte da responsabilidade por ndo o fazer. E o caso da incompeténcia absoluta,
da prescricéo, da decadéncia e do impedimento, por exemplo.
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